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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/	         letras:	  t  ó  x  i  c  o
		            1 2 3 4 5 6 7	                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/	        letras:	  g a  l h o
		               1 2  3  4		                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas:	 ho / j / e /              letras:	 h o j e
		                1   2   3	                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto  :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:   -   = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:   :   =   = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:   .   =   = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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POLÍTICA: MUNICIPAL (ASTORGA-PR); 
ESTADUAL E FEDERAL.

DECRETO N.º 068/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE ASTORGA, ESTADO DO PA-
RANÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o Decreto Municipal n.º 025/2013, de 21 
de fevereiro de 2013, o Decreto Estadual n.º 6231, de 16 de 
outubro de 2012 e a Resolução Normativa n.º 14, de 06 de 
junho de 2012, do Conselho Nacional das Cidades;

D E C R E T A

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento da Etapa Muni-
cipal da 5ª Conferência Nacional das Cidades, doravante 
denominada 5ª Conferência Municipal da Cidade, nos ter-
mos do Anexo a este Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ASTORGA, 
aos 18 (dezoito) dias do mês de abril de 2013 (dois mil e 
treze).

ARQUIMEDES ZIROLDO
Prefeito Municipal

MANOEL JOAQUIM DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Finanças

ANEXO ao Decreto n.º 068/2013

REGIMENTO DA 5ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DAS 
CIDADES

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES

Art. 1º - São objetivos da 5ª Conferência Municipal das 
Cidades:

I	 -	 propor a interlocução entre os muníci-
pes que representam os diversos segmentos: gestores pú-
blicos dos três entes federados e a sociedade civil local or-
ganizada sobre assuntos relacionados à Política Municipal, 
Estadual e Nacional de Desenvolvimento Urbano;

II	 - sensibilizar e mobilizar a sociedade local para 
o estabelecimento de agendas,  metas e planos de ação  
para enfrentar os problemas existentes no seu município 
e contribuir com ações comuns com as cidades irmãs no 
Estado do Paraná e no Brasil.

III	 - propiciar a participação popular de diversos 
segmentos da sociedade, considerando as diferenças  de 
gênero,  idade, raça, etnia e pessoas com deficiência com 
participação direta em entidades e segmentos dos poderes 
públicos em conjunto com os poderes da sociedade civil, 
organizados para a formulação de proposições e realização 
de avaliações permanentes na execução da Política Muni-
cipal, Estadual e Nacional de Desenvolvimento Urbano e 
suas áreas estratégicas.

Art. 2º - A 5ª Conferência Municipal das Cidades, con-
vocada pelo Prefeito Municipal, será realizada no Centro 
Cultural de Astorga no dia 10 de maio de 2013 sob os aus-
pícios do Conselho Municipal da Cidade de Astorga e terá 
as seguintes finalidades:

I	 -	 avançar na construção da Política Nacio-
nal e Estadual de Desenvolvimento Urbano;

II	 -  indicar prioridades de atuação ao Ministério 
das Cidades e aos órgãos competentes do Estado e Muni-
cípios,   ligados ao desenvolvimento urbano e rural;

III	 - realizar balanço dos resultados das delibera-
ções das demais Conferências das Cidades, e dos  avanços, 
dificuldades e desafios na implementação da Política de 
Desenvolvimento Urbano, em todos os níveis da Federa-
ção;

IV	 -   eleger delegados(as) e seus respectivos(as) 
suplentes para a 5ª Conferência Estadual das Cidades, de 
acordo com o Regimento Interno Estadual;

V	 – eleger através de votação entre os(as) dele-
gados(as)  dos  respectivos  segmentos  participantes  da  
5ª  Conferência Municipal da Cidade as entidades civis e 
populares e indicar representantes dos órgãos públicos 
como membros do Conselho Municipal da Cidade para o 
triênio 2013/2014, conforme deliberado na 5ª Conferência 
da Cidade do município;

CAPÍTULO II
DA REALIZAÇÃO

Art. 3° - A 5ª Conferencier Municipal da Cidade é fator 
indispensável para a participação na Conferencier Estadual 
das Cidades.

§ 1º - A 5ª Conferencier Municipal da Cidade tratará de 
temas de âmbito nacional com enfoque estadual e muni-
cipal.

§ 2º - Todos os (as) participantes presentes na 5ª Con-
ferencier da Cidade devem reconhecer a precedência das 
questões conjunturais de âmbito nacional, e atuar sobre 
elas em caráter avaliador, formulador e propositivo.

Art. 4º - A realização da 5ª Conferencier Municipal da 
Cidade antecede as dos âmbitos estadual e nacional, em 
consonância com o Regimento Nacional e deverá ter o de-
creto publicado em diário oficial e ser amplamente divul-
gada a sua condição de “Etapa Preparatória Municipal da 5ª 
Conferencier Nacional das Cidades”.
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Parágrafo Único - As despesas com a organização geral 
e com a realização da 5ª Conferencier Municipal da Cida-
de correrão por conta da Prefeitura Municipal e/ou pelas 
entidades representativas da sociedade que a tenham con-
vocado.

Art. 5º - A 5ª Conferencier Municipal será composta de 
mesas de debates, painéis, grupos de discussão e plenária.

§ 1º -   Nos grupos temáticos, será garantida a parti-
cipação dos segmentos que compõem a 5ª Conferencier 
Municipal  da Cidade.

§ 2º - Os grupos temáticos contarão com um facilitador 
e um relator, indicados pela Comissão Preparatória Muni-
cipal.

§ 3º -	 Os grupos temáticos escolherão, entre 
seus participantes, um presidente e um secretário.

§ 4º -	 Nos trabalhos dos grupos não serão tra-
tados temas específicos além daqueles definidos a partir 
do temário central.

§ 5º -	 Os grupos temáticos farão um levanta-
mento de propostas de cada tema a ser levado a plenária 
final para aprovação.

CAPÍTULO II
DO TEMÁRIO

Art. 6° - A 5ª Conferencier Municipal da Cidade terá 
como Tema: “Quem muda a cidade somos nós: Reforma 
Urbana já”.

§ 1º - O  tema deverá ser desenvolvido de modo a arti-
cular e integrar as diferentes  esferas e políticas urbanas  -  
Política Municipal Habitação; Acessibilidade e Mobilidade; 
Transportes e Trânsito; Saneamento Ambiental e Meio Am-
biente; Regularização Fundiária do Município e Desenvolvi-
mento Econômico Sustentável, em conformidade ao Plano 
Diretor, direcionando as propostas para todas as esferas da 
Federação.

§ 2º - A Conferencier Municipal deverá debater o te-
mário da 5ª Conferencier Nacional das Cidades, adequan-
do a sua realidade e cultura local que constarão das suas 
reivindicações e propostas contidas no relatório final a ser 
encaminhado para os Poderes Executivo e Legislativo Mu-
nicipal, para a Coordenação Estadual e Nacional, com am-
pla divulgação para toda a sociedade.

§ 3º -	 Temas de interesse local poderão ser 
adicionados para discussão sem prejuízo dos temas nacio-
nais.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 7º - A 5ª Conferencier Municipal da Cidade será 
presidida pelo Prefeito Municipal, Sr. Arquimedes Ziroldo e 
na sua ausência ou eventual impedimento, pelo seu substi-
tuto legal Sr. Antonio Carlos Lopes.

Art. 8º - A organização e desenvolvimento de suas ati-
vidades será coordenada pelo Conselho Municipal da Ci-
dade de Astorga.

Art. 9º - Compete ao Conselho Municipal da Cidade:
I	 -	 definir o Regimento Municipal, conten-

do critérios de participação para a Conferencier, para a 
eleição de delegados para a etapa estadual, respeitadas as 
definições dos Regimentos Estadual e Nacional, bem como 
a proporcionalidade de distribuição dos segmentos, con-
forme art. 20 do Regimento Estadual;

II	 -	 definir data, local e pauta da Conferen-
cier Municipal, devendo estas informações constarem do 
Regimento, promovendo a discussão e proposição de ini-
ciativas referentes à organização da 5ª Conferencier Esta-
dual das Cidades; III -	 criar Grupos de Trabalho para 
mobilização, validação e sistematização quando necessá-
rio;

IV -	 elaborar a proposta de programação da 
5ª Conferencier Municipal da Cidade; V -	 definir número 
de participantes e forma de participação;

VI	 -	 designar facilitadores (as) e relatores 
(as);

VII	 -	 elaborar e executar o projeto de divulga-
ção para a 5ª Conferencier Municipal da Cidade;

VIII	 -	 promover contato formal com o Legis-
lativo Municipal, visando informá-lo do andamento da or-
ganização da 5ª Conferencier Municipal da Cidade, assim 
como divulgá-la perante os parlamentares;

IX	 -	 mobilizar as instituições e segmentos 
definidos neste Regimento em âmbito municipal, para pre-
paração e participação na Conferencier Municipal;

X	 -	 coordenar, supervisionar e promover a 
realização da 5ª Conferencier Municipal da Cidade, aten-
dendo aos aspectos técnicos, políticos e administrativos;

XI	 -	 propor e definir os nomes de participan-
tes em mesas de debate, a pauta da Etapa Municipal, bem 
como os documentos técnicos e textos de apoio;

XII	 -	 atuar como elo de ligação entre os seg-
mentos integrantes da 5ª Conferencier Municipal da Cida-
de;

XIII	 -	 comunicar à Coordenação Executiva Es-
tadual, por ofício, o compromisso na realização da 5ª Con-
ferencier Municipal da Cidade;

XIV	 - sistematizar os resultados gerando um re-
latório da Conferencier Municipal e promover a sua publi-
cação e divulgação;

§ 1º - A Comissão Preparatória Municipal deve apre-
sentar as informações dos incisos I e II à Coordenação Exe-
cutiva Estadual, no máximo, até 10 dias após a convocação 
da referida Conferencier, a fim de validá-la.

§ 2º - A Comissão Preparatória Municipal deve enviar 
as mesmas informações para a Comissão-Executiva Nacio-
nal para registro.

Art. 10 - Os resultados referentes às propostas e aos 
delegados eleitos para a 5ª Conferencier Estadual das Cida-
des devem ser preenchidas pela Internet através do portal 
da Conferencier Estadual e também remetidos por meio 
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LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Texto compilado
Mensagem de veto
(Vide Decreto nº 99.658, de 
1990)
(Vide Decreto nº 1.054, de 
1994)
(Vide Decreto nº 7.174, de 
2010)
(Vide Medida Provisória nº 
544, de 2011)
(Vide Lei nº 12.598, de 2012)

Regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, 
institui normas para 
licitações e contratos da 
Administração Pública e 
dá outras providências.

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço  saber  que  o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Parágrafo  único.    Subordinam-se ao regime desta Lei, 
além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

Art.  2o    As obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações, concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, 
serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo  único.    Para os fins desta Lei, considera-se 
contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública e particulares, em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de 
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos.         (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 
2010)     (Regulamento)      (Regulamento)     (Regulamento)

§ 1o  É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, 
de 2010)

II  -  estabelecer tratamento diferenciado de natureza 
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, 
entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se 
refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo 
quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, 
ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei 
no 8.248, de 23 de outubro de 1991.

§  2o    Em igualdade de condições, como critério de 
desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços:

(Revogado pela Lei nº 12.349, de 2010)
II - produzidos no País;
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam 

em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País.       (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)    (Vigência)

§ 3o  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis 
ao público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao 
conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

§ 4º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 5o   Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida 

margem de preferência para: (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015)   (Vigência)

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que 
atendam a normas técnicas brasileiras; e  (Incluído pela Lei nº 
13.146, de 2015)    (Vigência)

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas 
que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)    (Vigência)

§ 6o   A margem de preferência de que trata o § 5o  será 
estabelecida com base em estudos revistos periodicamente, 
em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em 
consideração:       (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)    (Vide 
Decreto nº 7.546, de 2011)        (Vide Decreto nº 7.709, de 2012) 
(Vide Decreto nº 7.713, de 2012)       (Vide Decreto nº 7.756, de 
2012)
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I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010)

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais 
e municipais;       (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados 
no País;      (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

IV - custo adicional dos produtos e serviços; 
e      (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

V - em suas revisões, análise retrospectiva de 
resultados.       (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 7o   Para os produtos manufaturados e serviços 
nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 
tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido 
margem de preferência adicional àquela prevista no § 
5o. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)        (Vide Decreto 
nº 7.546, de 2011)

§ 8o  As margens de preferência por produto, serviço, 
grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se referem 
os §§ 5o e 7o, serão definidas pelo Poder Executivo federal, 
não podendo a soma delas ultrapassar o montante de 
25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos 
manufaturados e serviços estrangeiros.           (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)   (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 9o  As disposições contidas nos §§ 5o e 7o deste artigo 
não se aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade 
de produção ou prestação no País seja inferior:      (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010) (Vide Decreto nº 7.546, de 
2011)

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; 
ou     (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7o do 
art. 23 desta Lei, quando for o caso.      (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010)

§ 10.   A margem de preferência a que se refere o § 
5o  poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos bens 
e serviços originários dos Estados Partes do Mercado 
Comum do Sul - Mercosul.       (Incluído pela Lei nº 12.349, 
de 2010)         (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, 
serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, exigir que o contratado promova, 
em favor de órgão ou entidade integrante da administração 
pública ou daqueles por ela indicados a partir de 
processo isonômico, medidas de compensação comercial, 
industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas 
de financiamento, cumulativamente ou não, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo federal.      (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)       (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 12.   Nas contratações destinadas à implantação, 
manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, considerados 
estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a licitação 
poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia 
desenvolvida no País e produzidos de acordo com o 
processo produtivo básico de que trata a Lei no 10.176, de 
11 de janeiro de 2001.      (Incluído pela Lei nº 12.349, de 
2010)   (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 13.   Será divulgada na internet, a cada exercício 
financeiro, a relação de empresas favorecidas em 
decorrência do disposto nos §§ 5o, 7o, 10, 11 e 12 deste 
artigo, com indicação do volume de recursos destinados 
a cada uma delas.      (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 14.   As preferências definidas neste artigo e nas 
demais normas de licitação e contratos devem privilegiar o 
tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte na forma da lei.       (Incluído 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 15.  As preferências dispostas neste artigo prevalecem 
sobre as demais preferências previstas na legislação 
quando estas forem aplicadas sobre produtos ou serviços 
estrangeiros. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 
2014)

Art. 4o Todos quantos participem de licitação promovida 
pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm 
direito público subjetivo à fiel observância do pertinente 
procedimento estabelecido nesta lei, podendo qualquer 
cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que 
não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização 
dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto 
nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja ele 
praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art.  5o    Todos os valores, preços e custos utilizados 
nas licitações terão como expressão monetária a moeda 
corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 
desta Lei, devendo cada unidade da Administração, no 
pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de 
bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, 
obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo 
quando presentes relevantes razões de interesse público 
e mediante prévia justificativa da autoridade competente, 
devidamente publicada.

§  1o    Os créditos a que se refere este artigo terão 
seus valores corrigidos por critérios previstos no ato 
convocatório e que lhes preservem o valor.

§ 2o  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo 
pagamento será feito junto com o principal, correrá à conta 
das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos 
créditos a que se referem.       (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

§ 3o  Observados o disposto no caput, os pagamentos 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do 
que dispõe seu parágrafo único,  deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação 
da fatura.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 5o-A.  As normas de licitações e contratos devem 
privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte na forma da 
lei. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
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